
 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO 

CONCURSO C-315 – JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 8ª REGIÃO 
 
Prova escrita, objetiva de Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito 
Processual Civil, Direito Civil, Direito Constitucional, Direito Previdenciário, Direito 
Comercial, Direito Administrativo, Direito Penal e Direito Internacional e Comunitário. 
 
 

2ª Etapa 
 

INSTRUÇÕES 
 
1. Esta prova constará de 100 (cem) questões e será realizada em duas etapas de 50 
(cinqüenta) questões cada. 
2. Confira se este caderno contém 50 (cinqüenta) questões. 
3. Todas as questões têm o mesmo valor. 
4. Preencha a folha de respostas, somente, com caneta de tinta azul ou preta. 
5. Não use caneta com tinta que atravesse ou borre o papel. 
6. Assinale na folha de respostas somente a alternativa que entender correta. 
7. Não rasgue, nem rasure, a folha de respostas. 
8. A duração de cada etapa é de 4 (quatro) horas. 
9. Durante a realização da prova é proibido o uso de quaisquer anotações ou consulta a 
textos legais, bem como, de aparelhos eletrônicos e telefones celulares. 
10. O candidato que tornar identificável a folha de respostas será automaticamente 
desclassificado. 
11. O candidato não poderá, durante a realização da prova, retirar-se do recinto sem a 
devida autorização. 
 

08.08.2005 
 

A COMISSÃO DESEJA-LHE BOA PROVA! 
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CONCURSO C-315 – JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 8ª REGIÃO 
 
Prova escrita, objetiva de Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito 
Processual Civil, Direito Civil, Direito Constitucional, Direito Previdenciário, Direito 
Comercial, Direito Administrativo, Direito Penal e Direito Internacional e Comunitário. 
 

Dia 08.08.2005 – 2ª Etapa 
 

QUESTÕES 
DIREITO DO TRABALHO 
51. Assinale a alternativa correta: 
I - Salário complessivo é aquele que é pago em dinheiro e utilidades. 
II - Uma vez caracterizado o prejuízo do empregador por ato do empregado, cabe a este 
indenizar pela perda que gerou, o que se constitui em indenização por dano material. 
III - A dependência econômica e a subordinação jurídica são elementos essenciais a 
caracterização do contrato de trabalho. 
IV - Após 10 anos de exercício de função de confiança, é vedado ao empregador reverter 
o empregado ao cargo efetivo. 
V - Verificando o Juízo que o empregador se excedeu na aplicação de penalidade de 
suspensão por 30 (trinta) dias, mas constatando que houve falta do empregado, cabe ao 
magistrado, no uso de seu poder de arbítrio, fixar redução da pena à proporção do 
prejuízo constatado. 
 
a) Todas as afirmações estão certas. 
b) Todas as afirmações estão erradas. 
c) Estão erradas, apenas, as afirmações I e V. 
d) Apenas a afirmação III está correta. 
e) As afirmações II e III estão corretas. 
 
 
52. Sobre sucessão de empregadores, é correto afirmar: 
a) A sucessão trabalhista opera-se sempre que a pessoa do empregador é substituída na 
exploração do negócio, com transferência de bens e sem ruptura na continuidade da 
atividade empresarial, extinguindo-se a entidade sucedida. 
b) Configura situação necessariamente própria à sucessão de empregadores, a alienação 
ou transferência de parte significativa do estabelecimento, ou da empresa, de modo a 
afetar significativamente os contratos de trabalho, ou seja, a mudança na empresa que 
afete a garantia original dos contratos empregatícios provoca a incidência do tipo legal 
dos arts. 10 e 448 da CLT. 
c) No arrendamento, efetuado em face do Plano Nacional de Desestatização, a empresa 
que assume a exploração da atividade econômica torna-se a nova empreendedora da 
atividade econômica. Os direitos adquiridos pelos empregados, perante o antigo 
empregador, permanecem íntegros, independentemente da transformação que possa 
ocorrer com a pessoa física ou jurídica detentora da empresa ou de sua organização 
produtiva, porém os débitos com os empregados, decorrentes do período anterior a 
privatização, são de responsabilidade da pessoa jurídica de direito público que privatizou 
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o serviço. 
d) A separação de bens, obrigações e relações jurídicas de um complexo empresarial 
com o fito de se transferir parte relevante dos ativos saudáveis para outro titular (direitos, 
obrigações e relações jurídicas), preservando-se o restante de bens, obrigações e 
relações jurídicas no antigo complexo - agora significativamente empobrecido - afeta sim, 
de modo significativo, os contratos de trabalho, produzindo uma espécie de fraude ao 
contrato de trabalho, diversa da sucessão trabalhista, conforme a doutrina de Maurício 
Godinho Delgado. 
e) Os princípios da intangibilidade objetiva do contrato empregatício, da 
despersonalização da figura do empregado e o princípio da continuidade da relação de 
emprego são princípios do direito do trabalho, mas não servem de fundamento para o 
instituto da sucessão trabalhista. 
 
 
53. João da Paixão, motorista particular do Sr. Filomeno da Conceição, médico obstetra, 
postulou, em ação trabalhista, diferença salarial baseada em cláusula de convenção 
coletiva firmada entre os Sindicatos dos Trabalhadores nas Empresas Rodoviárias do 
Estado do Pará e o das Empresas Rodoviárias Urbanas do Estado Pará, sabendo-se que 
o salário profissional, fixado na norma coletiva, seria equivalente a R$ 700,00 (setecentos 
reais) e o efetivamente percebido pelo autor da demanda equivalente a R$ 450,00 
(quatrocentos e cinqüenta reais). Pergunta-se: qual deverá ser a decisão do juiz do 
trabalho no processo? 
a) Deferir o pedido de diferença salarial, sob o fundamento de que o empregador não 
cumpria o disposto na convenção coletiva. 
b) Deferir o pedido de diferença salarial, sob o fundamento de que o autor, por ser 
integrante de categoria diferenciada, faria jus ao salário fixado na convenção coletiva. 
c) Determinar a emenda da petição inicial, pois o reclamante não teria anexado cópia da 
CTPS demonstrando qual o valor do salário ajustado. 
d) Extinguir o processo sem julgamento do mérito, pois o pedido seria juridicamente 
impossível. 
e) Indeferir o pedido, pois o reclamado não estaria obrigado a cumprir o disposto na 
convenção coletiva, pois dela não foi signatário. 
 
 
54. Em se tratando dos princípios informativos do Direito do Trabalho, é correto afirmar: 
a) O princípio resumido no aforismo “pacta sunt servanda” serviu de base, após evolução, 
para a formação do princípio da inalterabilidade contratual lesiva ao trabalhador. 
b) Os princípios da proteção, o tuitivo e o tutelar se chocam e devem ser harmonizados 
entre si com a mediação prudente do julgador trabalhista. 
c) O princípio da imperatividade da norma trabalhista deve ser mitigado ante o confronto 
com a livre autonomia da vontade do empregado, sendo este o verdadeiro instrumento 
assecuratório eficaz dos direitos fundamentais do trabalho. 
d) O princípio da imperatividade da norma trabalhista implica em sua imediata vigência e 
adoção como regra prevalecente, no contexto de confronto entre regras concorrentes e de 
igual hierarquia, independentemente de seu conteúdo material. 
e) O princípio da continuidade da relação de emprego ganhou força no Brasil com a 
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adoção do regime do FGTS (Lei n.º 5.107/66), sendo mitigado pela vigência da 
Constituição Federal de 1988, que prevê a ampla possibilidade de rescisão do contrato de 
trabalho. 
 
 
55. Considerando os seus efeitos sobre o contrato de trabalho, é correto afirmar que a 
aposentadoria por invalidez: 
a) Interrompe o contrato de trabalho. 
b) Extingue o contrato de trabalho. 
c) Mantém inalterado o contrato de trabalho. 
d) Suspende o contrato de trabalho. 
e) Altera o contrato de trabalho. 
 
 
56. Sobre o Contrato de Trabalho, é correto afirmar: 
a) Dentre as correntes contratualistas tradicionais temos a teoria do arrendamento que, 
em modelo oriundo do direito romano, pugna pela coincidência entre o ”locatio operarum” 
e “locatio operis”, pela qual uma parte se comprometeria perante a outra a executar um 
trabalho ou empreendimento determinado. 
b) A pessoalidade é obrigação básica do contrato de trabalho tanto para o empregador 
como para o empregado e, juntamente com a natureza bilateral e sinalagmática, integra a 
característica do contrato de trabalho. 
c) Dentre as teorias que visam justificar a natureza jurídica da relação de emprego, temos 
as contratuais, destacando-se a teoria da relação de trabalho, na qual a vontade cumpre 
papel significativo e necessário na constituição e no desenvolvimento do vínculo de 
trabalho subordinado. 
d) Conforme leciona Délio Maranhão, constitui novação irregular do contrato de trabalho a 
celebração de pacto a termo posteriormente a um contrato de trabalho por prazo 
indeterminado para o mesmo empregador, pois esta alteração resulta em prejuízo ao 
empregado. 
e) No contrato de equipe, o “grupo” não possui personalidade jurídica, pelo que este pacto 
se resolve num feixe de contratos individuais, com a responsabilização individualizada do 
empregador para cada empregado, independentemente dos demais. Este tipo de contrato 
é distinto da subempreitada pelo modo de contratação, sendo celebrado com os próprios 
empregados organizados em grupo, ainda que por intermédio de um deles como 
representantes dos demais. 
 
57. Para qualquer trabalho contínuo cuja duração diária seja de 6 (seis) horas, é correto 
afirmar: 
a) Será obrigatória a concessão de intervalo, para repouso ou alimentação, de uma hora. 
b) Será obrigatória a concessão de intervalo, para repouso ou alimentação, de 30 (trinta) 
minutos. 
c) Será obrigatória a concessão de intervalo, para repouso ou alimentação, de 15 (quinze) 
minutos. 
d) Será obrigatória a concessão de intervalo, para repouso ou alimentação, de 2 (duas) 
horas. 
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e) Não será obrigatória a concessão de intervalo. 
 
 
58. Considerando a jurisprudência consolidada do TST sobre o salário, é correto afirmar: 
a) A habitação, a energia elétrica e veículo, fornecidos pelo empregador ao empregado, 
quando indispensáveis para a realização do trabalho, têm natureza salarial, ainda mais na 
hipótese do veículo ser utilizado pelo empregado também em atividades particulares. 
b) A ajuda alimentação fornecida por empresa participante do programa de alimentação 
ao trabalhador, instituído pela Lei nº 6.321/76, tem caráter salarial, integrando o salário 
para todos os efeitos legais. 
c) O pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido não está 
sujeito à correção monetária, porém, caso essa data limite seja ultrapassada, incidirá o 
índice da correção monetária do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, a partir 
do dia 1º. 
d) Percebida a gratificação de função por dez ou mais anos pelo empregado, se o 
empregador, sem justo motivo, revertê-lo a seu cargo efetivo, poderá retirar-lhe a 
gratificação tendo em vista o princípio do contrato realidade. 
e) A mora patronal no pagamento dos salários implica na aplicação da dobra salarial, 
prevista no art. 467 da CLT, mesmo nos casos da decretação de falência da empresa, 
mercê do princípio da alteridade. 
 
 
59. João Pequeno, de dezessete anos de idade, foi empregado da Panificadora “Esquina 
do Pão” pelo período de 1º.04.2005 até 31.7.2005, ocasião em que foi dispensado sem 
justa causa, com aviso prévio indenizado e sem ter recebido corretamente as horas 
extraordinárias trabalhadas. Em razão da prescrição, o autor poderá ajuizar a 
correspondente ação até? 
a) 31.7.2007. 
b) 1.8.2007. 
c) 31.7.2010. 
d) Não fluirá a prescrição, em se tratando de menor de 18 (dezoito) anos. 
e) Não fluirá a prescrição, pois o contrato de trabalho deverá ser declarado nulo, em se 
tratando de trabalho de menor de 18 (dezoito) anos. 
 
 
60. Sobre a jornada de trabalho, é correto afirmar: 
a) A interrupção do trabalho destinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno, ou 
o intervalo para repouso semanal, não descaracteriza o turno de revezamento com 
jornada de 6 (seis) horas previsto no art. 7º, XIV, da CF/1988. 
b) O adicional de periculosidade, pago em caráter permanente, não possui o condão de 
integrar o cálculo de indenização e de horas extras, tendo em vista seu caráter 
indenizatório. 
c) Tendo em vista o princípio da imperatividade das normas trabalhistas, a limitação legal 
do artigo 59, “caput” da CLT implica na impossibilidade da integração das horas extras ao 
salário, prestadas além deste limite. 
d) O empregado que recebe salário por produção e trabalha em sobrejornada faz jus à 
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percepção do valor das horas trabalhadas, além do adicional de horas extras. 
e) O tempo despendido pelo empregado, em condução fornecida pelo empregador, até o 
local de trabalho de difícil acesso, ou servido por transporte público, não é computável na 
jornada de trabalho. 
 
 
61. Sobre a rescisão do contrato de trabalho, é correto afirmar: 
a) Razão econômica, financeira ou técnica é considerado motivo justo para pôr término à 
relação de emprego, pelo empregador, nos termos do artigo 482 da CLT. 
b) A resilição por ato obreiro tem natureza potestativa, receptícia e constitutiva, com 
efeitos imediatos, caracterizando-se como um direito da pessoa natural que tenha 
prestado serviços sob o pálio do vínculo de emprego. 
c) A incontinência de conduta é a ação culposa do empregado que atinja a moral, sob 
ponto de vista geral, excluído o sexual, prejudicando o ambiente de trabalho ou as 
obrigações contratuais do obreiro. 
d) A morte do empregador ou do empregado, em qualquer hipótese, é causa da extinção 
do contrato de emprego. 
e) É característica do rompimento do contrato de trabalho por justo motivo, provocado 
pelo empregado, a vinculação ao fixado no artigo 482 da CLT, não sendo possível de 
enquadramento como falta grave de conduta ali não tipificada. 
 
 
62. Assinale a alternativa correta: 
a) O termo de rescisão do contrato de trabalho (TRCT) do empregado que conte com até 
um ano de serviço, deverá ser homologado, obrigatoriamente, no sindicato da categoria 
profissional, ou no órgão do Ministério do Trabalho. 
b) Quando não houver na localidade da prestação do trabalho, sindicato da categoria 
profissional, ou órgão do Ministério do Trabalho, a rescisão do contrato de trabalho de 
empregado com mais de um ano de serviço poderá ser homologada pelo representante 
local do Ministério Público Estadual. 
c) O pagamento a que fizer jus o empregado, no ato da homologação da rescisão do 
contrato de trabalho, será sempre feito em dinheiro. 
d) O pagamento das verbas rescisórias constantes do TRCT deverá ser feito, nos casos 
em que o aviso prévio é indenizado, até o primeiro dia útil após o término do prazo do 
respectivo aviso. 
e) Todas as alternativas estão incorretas. 
 
 
63. Assinale a alternativa correta: 
a) As gorjetas, por não serem pagas diretamente pelo empregador, não devem ser 
compreendidas na remuneração do empregado. 
b) As diárias, ainda que excedam de 50% do salário do empregado, não serão 
compreendidas na remuneração, pois sempre terão caráter indenizatório. 
c) Além do pagamento em dinheiro, integram o salário para todos os efeitos, a 
alimentação fornecida ao marítimo embarcado. 
d) O afastamento do empregado em virtude das exigências do serviço militar, não 
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constituirá motivo para a rescisão do seu contrato de trabalho. 
e) É vedado ao empregador fixar pagamento de comissões por período superior a 30 
dias. 
 
 
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 
64. Em ação de inquérito judicial para apuração de falta grave, ao final julgada 
improcedente, inclusive condenando o requerente a pagar ao requerido os salários 
vencidos e vincendos, as custas deverão ser fixadas, na sentença, sobre: 
a) O valor equivalente a 6 (seis) salários do requerido. 
b) O valor da condenação. 
c) Não haverá fixação de custas. 
d) Sobre o valor da alçada. 
e) Sobre o valor atribuído à causa pelo requerente. 
 
 
65. Assinale a alternativa correta. 
a) O princípio do prejuízo não se aplica ao processo do trabalho ante o caráter imperativo 
da norma trabalhista, conforme dispõe o artigo 794 da CLT. 
b) O princípio da economia processual está vinculado a tentativa de redução do custo do 
processo, de sorte a manter o princípio da gratuidade do processo trabalhista. 
c) O princípio da convalidação apenas é aplicado às nulidades relativas. 
d) O princípio da instrumentalidade das formas é típico do processo do trabalho, não se 
aplicando a outros tipos de demanda. 
e) O princípio do interesse, relacionado a teoria das nulidades no processo do trabalho, 
vincula a possibilidade de propor ou contestar uma ação, a uma relação necessária e 
legítima entre autor e réu, nos termos do artigo 3.º do CPC. 
 
 
66. À luz do atual texto constitucional, Ricardo Penteado, representante comercial dos 
produtos fabricados pela indústria de biscoitos “Quero Mais”, resolveu rescindir o contrato 
de representação com a referida empresa, porém, por ocasião do distrato, não recebeu 
corretamente as comissões sobre as vendas efetuadas no mês anterior. Ajuizada ação, 
na Justiça do Trabalho, visando receber essas comissões, o reclamado, somente em 
razões finais, suscitou a preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, requerendo 
que os autos fossem remetidos à Justiça Estadual, que seria a competente para dirimir o 
conflito. Qual a posição a ser adotada pelo Juiz, sobre a preliminar, na sentença? 
a) Receber, ainda que suscitada em razões finais, e acolher a preliminar, pois, de fato, a 
matéria debatida no processo seria da competência de outro ramo do Judiciário, já que 
não envolve relação entre empregado e empregador. 
b) Receber, ainda que suscitada em razões finais, porém rejeitar a preliminar, pois o 
contrato de representação seria análogo ao contrato de emprego, razão pela qual teria a 
Justiça do Trabalho competência para processar e julgar o conflito. 
c) Desconsiderar a preliminar, pois suscitada intempestivamente, haja vista que caberia 
ao reclamado, na contestação, antes de impugnar o mérito da demanda, argüí-la, nos 
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termos do art. 301 do CPC. 
d) Receber, ainda que suscitada em razões finais, pois trata-se de matéria que o julgador 
poderia de ofício conhecer, porém rejeitar a preliminar, haja vista que a Justiça do 
Trabalho teria competência para processar e julgar o conflito, nos termos do art. 114 I da 
Lei Maior. 
e) Receber a preliminar como exceção de incompetência em razão da matéria, porém, 
depois de instruir a exceção, acolhê-la, haja vista não ter a Justiça do Trabalho 
competência para processar e julgar o conflito. 
 
 
67. Assinale a alternativa correta, observada a jurisprudência predominante do TST: 
a) Os cartões de ponto que demonstram horários de entrada e saída invariáveis são 
inválidos como meio de prova, invertendo-se o ônus da prova, relativo às horas extras, 
que passa a ser do empregador, prevalecendo o horário da inicial se dele não se 
desincumbir. 
b) A concessão ou denegação de liminar em mandado de segurança constitui direito da 
parte à tutela jurisdicional, sendo cabível o uso de novo mandado de segurança para 
questionar o ato concessivo/denegatório, pela existência de direito líquido e certo. 
c) Nos termos da jurisprudência consolidada do TST, o recesso forense implica na 
interrupção dos prazos recursais, conforme arts. 181, I, e 148 do RI/TST. 
d) Tratando-se de embargos de terceiro, incidentes em execução, interpostos 
anteriormente à Lei nº 10.537/2002, a contagem das custas observa a regra do artigo 
259, IV e 1053 do CPC, pelo que o valor da causa corresponde ao valor econômico do 
bem em litígio. 
e) Mesmo sendo documento comum às partes (instrumento normativo ou sentença 
normativa), cujo conteúdo não é impugnado, sua validade, quando apresentado em 
fotocópia não autenticada, está condicionada a observância do disposto no artigo 830 da 
CLT. 
 
 
68. Em audiência de praça, previamente designada para vender o veículo Chevrolet 
Blazer, ano e modelo 2003, motor à diesel, placa JUZ 7518, avaliado em R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais), de propriedade do executado Charles Miller, penhorado na ação de 
execução que lhe move Lourdes Nazaré, sua antiga empregada doméstica, 
compareceram 4 licitantes, tendo sido apresentadas, na ordem, as seguintes propostas: 
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), 45.000,00 
(quarenta e cinco mil reais) e R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), além da própria 
exeqüente que requereu a adjudicação do bem pelo valor do menor lance. Qual o 
procedimento a ser adotado pelo juiz da execução? 
a) Deferir o pedido de adjudicação, pois no processo do trabalho a adjudicação sempre 
prefere à arrematação. 
b) Deferir o pedido de arrematação pelo valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), pois 
foi a primeira proposta a ser oferecida. 
c) Deferir o último pedido de arrematação, de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), pois o 
de maior valor, inclusive preferindo à adjudicação requerida pela exeqüente. 
d) Deferir a arrematação pelo valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), pois 
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resulta em valor intermediário entre o valor do maior lance e o de adjudicação pela 
exeqüente. 
e) Indeferir todas as propostas, inclusive o pedido de adjudicação, pois todas inferiores ao 
valor da avaliação. 
 
 
69. Em relação ao processo do trabalho, é incorreto afirmar: 
a) A assistência processual, que pode ser simples ou litisconsorcial, é espontânea, na 
qual o terceiro simplesmente ingressa na relação processual, tornando-se sujeito do 
processo. 
b) A denunciação da lide tem como objetivo antecipar uma ação que o denunciante 
poderia propor após eventual sucumbência na demanda, uma vez que no mesmo 
processo surgem duas relações jurídicas processuais, sendo incabível no processo do 
trabalho nas hipóteses dos incisos I e II do artigo 70 do CPC. 
c) Na doutrina processual trabalhista, a revelia e a contumácia se distinguem, pois, na 
primeira, o réu deixa de comparecer na audiência onde deveria produzir defesa, na 
contumácia o requerido comparece, porém deixa de oferecer defesa. 
d) A contestação é uma das modalidades de resposta do réu pela qual ele exerce seu 
direito fundamental de defesa em face da ação ajuizada pelo autor. 
e) A compensação e a retenção são matérias de defesa e apenas podem ser argüidas na 
contestação. 
 
 
70 . Quanto ao sistema recursal trabalhista, é correto afirmar: 
a) Caberá agravo de petição, exclusivamente, da decisões proferidas em sede de 
embargos do devedor. 
b) Caberá recurso de revista, para o Tribunal Superior do Trabalho, das decisões 
proferidas em grau de recurso que violarem, literalmente, disposição de lei estadual. 
c) O agravo de instrumento interposto contra o despacho que nega seguimento a agravo 
de petição suspende a execução da sentença. 
d) Caberá, nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, recurso de revista apenas 
quando contrariarem a súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do 
Trabalho e violação direta da Constituição. 
e) Como regra, os recursos serão interpostos por simples petição e serão recebidos nos 
efeitos devolutivo e suspensivo. 
 
 
71. Sobre o processo do trabalho, é correto afirmar: 
a) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são isentos do pagamento de 
custas, dos emolumentos e do reembolso das despesas judiciais realizadas pela parte 
vencedora. 
b) Na audiência de instrução e julgamento o empregado e o empregador devem estar 
presentes; ao empregador é facultado fazer-se substituir pelo gerente ou por qualquer 
preposto que tenha conhecimento do fato e cujas declarações obrigarão o preponente; o 
empregado não possui esta faculdade, devendo estar pessoalmente presente. 
c) O inquérito para apuração de falta grave representa uma solicitação do empregador ao 
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Poder Judiciário para permitir a dispensa do empregado portador de estabilidade, ou de 
garantia no emprego, e seu ajuizamento não prejudica a execução para pagamento dos 
salários devidos ao empregado até a data da instauração do mesmo inquérito. 
d) Das decisões proferidas pelo Juiz do Trabalho, em fase de execução, caberá agravo de 
petição, recurso que apenas será recebido quando o agravante delimitar justificadamente, 
as matérias e os valores impugnados, permitida a execução imediata da parte 
remanescente até o final, nos próprios autos ou por carta de sentença. 
e) As atribuições dos Juízes do Trabalho, titulares de Vara, estão exaustivamente 
enumeradas no artigo 659 da CLT. 
 
 
72. Em audiência que serviria para interrogatório das partes, o Juiz do feito constatou que 
o autor da demanda, assistido por advogado, era surdo-mudo, alfabetizado. De que 
maneira deverá proceder o julgador para tomar o depoimento do reclamante? 
a) Nomear-lhe curador para que preste o depoimento, em nome do autor. 
b) Autorizar o reclamante a indicar representante do sindicato, ou colega integrante da 
mesma categoria profissional, para que, em nome do autor, preste o depoimento. 
c) Designar intérprete. 
d) Dispensar o depoimento do reclamante. 
e) Tomar o depoimento do autor por escrito. 
 
 
73. Ao receber contradita à testemunha, o que deverá fazer o julgador? 
a) Rejeitá-la de pronto, pois incabível, no processo do trabalho, a contradição de 
testemunhas. 
b) Acolhê-la de pronto, pois testemunha contraditada é testemunha suspeita. 
c) Instruí-la, inclusive oportunizando à parte contrária o direito de se manifestar sobre as 
razões da contradita. 
d) Suspender a audiência, designando-a para uma nova data, a fim de que o Tribunal 
possa decidir sobre a contradita. 
e) Todas as alternativas estão erradas. 
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
74. Considerando o direito processual civil, é correto afirmar: 
a) A oposição possui por limite temporal o trânsito em julgado da sentença da causa 
principal e deve ser proposta perante o juízo competente para apreciar o recurso 
interposto. Assim, se o processo principal estiver em grau de recurso, perante o Supremo 
Tribunal Federal, a oposição deverá ser proposta perante este órgão judicial. 
b) A nomeação à autoria apenas é cabível quando o mero detentor é demandado e indica 
aquele que é o proprietário ou possuidor da coisa litigiosa, visando-lhe transferir a posição 
de réu. 
c) O chamamento ao processo é o incidente pelo qual o devedor demandado chama para 
integrar o mesmo processo os coobrigados pela dívida, de modo a fazê-los também 
responsáveis pelo resultado do feito, sendo uma faculdade do réu. 
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d) Na assistência, em qualquer das suas modalidades, o assistente pode opor recurso, 
ainda quando o assistido não o faça. 
e) Os casos de intervenção de terceiros, previstos no Código de Processo Civil, limitam-
se à: assistência; oposição; nomeação à autoria; denunciação da lide e recurso do 
terceiro prejudicado. 
 
 
75. O Juiz, de ofício, determinou a realização de uma segunda perícia para atestar, ou 
não, a existência do agente insalubre ruído no local de trabalho do autor, pois entendeu 
que a perícia anterior não foi suficiente. Sobre essa segunda perícia, é correto afirmar: 
a) A decisão é equivocada, pois impossível a determinação de realização de uma 
segunda perícia para investigar os mesmos fatos. 
b) A segunda perícia substituirá a primeira, cabendo ao julgador, ao sentenciar o feito, 
desconsiderar a anterior. 
c) O Juiz não poderia, de ofício, determinar a realização de uma nova perícia. 
d) A segunda perícia se destinará a corrigir eventual omissão ou inexatidão de resultados 
colhidos na primeira. 
e) A segunda perícia terá que ser feita, necessariamente, pelo mesmo expert. 
 
 
76. Considerando as regras para a extinção do processo como estipuladas no Código de 
Processo Civil, é correto afirmar: 
a) O abandono da causa é decorrente da inércia das partes, equivalendo ao 
desaparecimento do interesse, ocorrendo quando o processo fica paralisado por mais de 
um ano ou quando o autor não promover os atos ou diligências que lhe competir, no prazo 
assinalado pelo Juiz. 
b) Quando o autor provoca a extinção do processo por abandono por três vezes, ocorrerá 
o fenômeno denominado perempção, que consiste na perda do direito de renovar a 
propositura da mesma ação, atingindo tanto o direito processual como o material. 
c) A desistência da ação é ato unilateral, podendo ser exercido antes de vencido o prazo 
para a resposta do réu, sendo que a apresentação antecipada da contestação não 
prejudica este prazo para o autor. 
d) A prescrição e a decadência, tratando-se de direitos patrimoniais, são passíveis de 
renúncia e seu acatamento, para ensejar a extinção do processo, depende da provocação 
da parte que a aproveita. 
e) Verificando a existência de irregularidades ou nulidades sanáveis, o Juiz mandará 
suprilas, fixando à parte prazo nunca superior a trinta dias para tal. 
 
 
77. Considerando as disposições do direito processual civil em matéria probatória, é 
correto afirmar que: 
a) Pelo princípio “jura novit curia” o direito positivo prescinde de prova, em qualquer 
hipótese. 
b) É dever da parte comparecer em juízo para prestar depoimento, quando intimada para 
tal, devendo depor sobre qualquer fato que tenha conhecimento. 
c) A confissão, realizada sempre em Juízo, faz prova plena contra o confitente e apenas 
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poderá ser afastada pela propositura de ação anulatória, caso o processo ainda esteja em 
curso, ou ação rescisória, se já houver sentença passada em julgado. 
d) A prova documental, pelo seu rigor formal, sobrepuja a prova testemunhal quando com 
ela conflitante. 
e) É dever de todo cidadão colaborar com o Poder Judiciário na apuração da verdade, 
pelo que o depoimento testemunhal não é uma faculdade, mas um dever de toda pessoa 
capaz, inclusive das impedidas ou suspeitas, mediante prudente critério do Juiz. 
 
 
78. Assinale a alternativa incorreta: 
a) A sentença “extra petita” ocorre quando o Juiz soluciona causa diversa da que foi 
proposta através do pedido, gravando de nulidade a sentença. 
b) A sentença “ultra petita” ocorre quando o juiz decide o pedido, mas vai para além dele, 
dando ao autor mais do que o pleiteado, incidindo em nulidade parcial, afastando-se 
aquilo que ultrapassou o pedido. 
c) A sentença “citra petita” ocorre quando não são examinadas todas as questões 
apresentadas pelas partes, sendo apenas passível de anulação quando a matéria omitida 
pelo decisório de origem não esteja compreendida na devolução que o recurso de 
apelação faz operar para o conhecimento do Tribunal. 
d) Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeitos, senão depois de 
confirmada pelo Tribunal, a sentença proferida contra a União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, as respectivas autarquias e fundações de direito público, em qualquer 
hipótese de condenação pecuniária em desfavor da Fazenda Pública. 
e) Passada em julgado a sentença de mérito, reputar-se-ão deduzidas e repelidas todas 
as alegações e defesas que a parte poderia opor assim ao acolhimento como à rejeição 
do pedido. 
 
 
79. Sobre o processo de execução, é correto afirmar: 
a) São títulos executivos extrajudiciais a sentença penal condenatória transitada em 
julgado, a nota promissória e a certidão de dívida ativa emitida por órgão da Fazenda 
Pública. 
b) Dependem de homologação pelo STF, para serem executados, os títulos executivos 
extrajudiciais oriundos de país estrangeiro, mesmo quando satisfeitos os requisitos de 
formação exigidos pela lei do lugar de sua celebração e indicar o Brasil como o lugar de 
cumprimento da obrigação. 
c) É lícito ao credor, sendo o mesmo devedor, cumular várias execuções, ainda que 
fundadas em títulos diferentes, desde que para todas elas seja competente o juiz e 
idêntica a forma do processo. 
d) Na execução provisória de sentença, ainda que credor preste caução idônea, não será 
permitido o levantamento de depósito em dinheiro, ou a prática de atos que importem em 
alienação do domínio. 
e) O fiador que pagar a dívida do executado, poderá executar o afiançado, desde que em 
outro processo. 
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80. Sobre o instituto da coisa julgada, é correto afirmar: 
a) Denomina-se coisa julgada formal a eficácia que torna imutável e indiscutível a 
sentença, não mais sujeita à recurso ordinário ou extraordinário. 
b) Fazem coisa julgada, os motivos quando importantes para determinar o alcance da 
parte conclusiva da sentença. 
c) Faz coisa julgada a verdade dos fatos, quando estabelecida como fundamento da 
sentença. 
d) Faz coisa julgada a resolução de questão prejudicial se a parte o requerer, o juiz for 
competente em razão da matéria e constituir pressuposto necessário para o julgamento 
da lide. 
e) Faz coisa julgada a apreciação de questão prejudicial, quando decidida incidentemente 
no processo. 
 
 
81. Sobre as medidas cautelares, é correto afirmar: 
a) O procedimento cautelar será sempre instaurado antes do ajuizamento do processo 
principal, pois tem por finalidade assegurar o resultado útil da causa de mérito. 
b) O juiz poderá, de ofício, determinar medidas provisórias diversas daquelas elencadas 
no Capítulo II do CPC, quando houver fundado receio de uma parte, antes do julgamento 
da lide, cause ao direito da outra lesão grave e de difícil reparação. 
c) A medida cautelar concedida perderá eficácia durante o período de supensão do 
processo principal. 
d) O indeferimento da medida cautelar não obsta que a parte intente a ação, nem influi no 
julgamento desta, ainda que o juiz, no processo cautelar, tenha acolhido a alegação de 
decadência ou de prescrição do direito do autor. 
e) Em caso de urgência, a liminar, no processo cautelar, poderá ser concedida ainda que 
por juiz absolutamente incompetente, que remeterá, em seguida, os autos ao juízo 
competente, que poderá manter, ou não, a medida. 
 
 
DIREITO CIVIL 
 
82. Diante das afirmações, assinale a alternativa correta: 
I - Um fato para passar à dimensão jurídica tem de repercutir no mundo do direito, 
apresentando significação jurídica, produzindo efeitos jurídicos. Por exemplo, uma 
estiagem (seca) sem qualquer conseqüência para o homem é um fato natural; já se 
causar vítimas, ou matar o gado, é um fato jurídico. 
II - O ato ilícito gera conseqüências jurídicas impostas pela lei, contra a vontade do 
causador do ato, com o fito de restabelecer a ordem jurídica turbada, não havendo nexo 
de causalidade entre a vontade do responsável pela ilicitude e os efeitos jurídicos. 
III - O novo Código Civil não dá uma solução única para a situação jurídica do surdo-
mudo: se este apresenta uma deficiência em grau extremo, que o impede de exprimir sua 
vontade, será considerado absolutamente incapaz; se não apresenta restrição tão 
profunda no relacionamento com o mundo exterior, será considerado sem 
desenvolvimento mental completo, um excepcional, e ficará na classe dos relativamente 
incapazes; e se puder exprimir livremente sua vontade, comunicando-se com o mundo, 
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apenas limitado por sua deficiência, será considerado absolutamente capaz. 
IV - O negócio jurídico, de acordo com as modernas doutrinas alemã e francesa, adotadas 
pelo novo Código Civil e consoante sua estrutura jurídica, é considerado como a ação 
humana que surge como mero pressuposto de feito jurídico, preordenado pela lei, sem 
função e natureza de auto-regulamentação dos interesses privados. 
V - O negócio jurídico pode ser nulo total ou parcialmente. Por exemplo: se um contrato 
de locação, tendo por adjunto um contrato de fiança, for nulo de pleno direito, o contrato 
de fiança não o será. Neste caso, o negócio jurídico será parcialmente nulo. 
 
a) As alternativas IV e V estão corretas. 
b) As alternativas II, III e IV estão corretas. 
c) As alternativas I, II e III estão incorretas. 
d) As alternativas I, II e III estão corretas. 
e) As alternativas II, III e IV estão incorretas. 
 
 
83. José Marrento, gerente das lojas “Lilás”, resolveu, sem consultar seu superior 
hierárquico, o Diretor Comercial Mário Costa, estabelecer revistas íntimas às empregadas 
da loja, nos horários de saída do trabalho, o que motivou a vendedora Maria João a 
ingressar com ação trabalhista, postulando indenização por danos morais. Pergunta-se: 
Seria possível responsabilizar o empregador pela reparação? 
a) Não, porque o gerente agiu isoladamente e sem pedir autorização da Diretoria da 
empresa. 
b) Não, porque as revistas, ainda que íntimas, são toleradas pela doutrina e 
jurisprudência, haja vista que dentro do poder diretivo do empregador. 
c) Sim, porque o empregador será sempre responsável por atos de seus empregados, 
serviçais e prepostos no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele. 
d) Não, porque o único responsável pela reparação seria o gerente e não o empregador. 
e) Não, pois somente através de ação cível é que a empregada poderia postular a 
reparação. 
 
 
84. São hipóteses de cessação da menoridade, exceto: 
a) O casamento. 
b) O exercício do direito de voto. 
c) O exercício de qualquer cargo ou emprego público efetivo. 
d) O estabelecimento civil ou comercial ou pela existência de relação de emprego desde 
que, em função dele, o menor de dezesseis anos completos tenha economia própria. 
e) A colação de grau em curso de ensino superior. 
 
 
85. João Valente, empregado da Academia de Ginástica “Duro na Queda”, teve seu 
contrato de trabalho rescindido no dia 1.7.2000, porém no dia imediatamente posterior foi 
convocado pelo Exército Brasileiro para servir às Forças Armadas, uma vez que o Brasil 
acabara de ser invadido por um país vizinho. Terminada a guerra em 1.º.6.2005, 
passados mais de 5 anos depois do afastamento de João Valente, este ingressou com 
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ação trabalhista, postulando várias parcelas, tendo seu antigo empregador, na 
contestação, argüido a prejudicial de prescrição total, pois o reclamante teria ingressado 
com a ação há mais de dois anos da ruptura contratual. Qual a posição, sobre a 
prescrição, a ser adotada? 
a) Deverá ser acolhida a prejudicial de prescrição total, pois passados mais de dois anos 
entre a ruptura do contrato de trabalho e o ajuizamento da ação. 
b) Deverá ser acolhida a prejudicial de prescrição, pois passados mais de 5 anos entre a 
data da ruptura do contrato de trabalho e o ajuizamento da ação. 
c) Deverá ser rejeitada a prejudicial de prescrição, pois não correrá a prescrição contra os 
que se acharem servindo nas Forças Armadas em tempo de guerra. 
d) Deverá ser rejeitada a prejudicial de prescrição, pois o contrato de trabalho estava 
suspenso. 
e) Todas as alternativas estão erradas. 
 
 
86. Assinale a alternativa correta: 
a) Implicará em renúncia da solidariedade a propositura de ação pelo credor contra um ou 
alguns dos devedores solitários. 
b) Impossibilitando-se a prestação por algum de um dos devedores solidários, subsiste 
para todos o encargo de pagar o equivalente, inclusive pelas perdas e danos decorrentes 
do ato culposo. 
c) Todos os devedores solidários respondem pelos juros de mora, ainda que a ação tenha 
sido proposta somente contra um, mas o culpado responde aos outros pela obrigação 
acrescida. 
d) Se o credor exonerar da solidariedade um ou mais devedores, não subsistirá a dos 
demais. 
e) O devedor que satisfez a dívida por inteiro não poderá exigir de cada um dos 
codevedores a sua quota. 
 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
87. Nos termos do artigo 114 da Constituição Federal, inclui-se na competência 
jurisdicional da Justiça do Trabalho a ação abaixo, exceto: 
a) Ação para discutir penalidade aplicada em auto de infração lavrado por Auditor Fiscal 
referente ao descumprimento de normas de segurança no local de trabalho. 
b) Ação para discutir o vínculo de emprego do trabalhador que estava prestando serviço 
sem anotação de carteira, quando sofreu o acidente. 
c) Ação relativa ao descumprimento de normas sobre segurança, higiene e saúde dos 
trabalhadores. 
d) Ação para dirimir conflito de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista 
inclusive entre o TST e Tribunal de Justiça Estadual. 
e) Ação para garantir o direito à estabilidade do acidentado, conforme art. 118 da Lei n. 
8.213/91. 
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88. É direito dos trabalhadores urbanos e rurais, à luz do disposto no art. 7º da 
Constituição Federal, salvo: 
a) Seguro-desemprego, em caso de desemprego voluntário. 
b) Irredutibilidade de salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo. 
c) Repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos. 
d) Proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa. 
e) Assistência gratuita aos filhos e dependentes, desde o nascimento até os seis anos de 
idade, em creches e pré-escolas. 
 
 
89. Assinale a alternativa incorreta: 
a) São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a 
organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União. 
b) A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de estado 
de defesa ou de estado de sítio. 
c) Encaminhada emenda constitucional à sanção presidencial e ultrapassado o prazo de 
15 (quinze) dias para o exercício do veto, o silêncio importará sanção. 
d) Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas 
provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional, 
sendo vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria relativa a nacionalidade, 
cidadania e direitos políticos. 
e) As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, que deverá solicitar 
a delegação ao Congresso Nacional, não sendo objeto de delegação a legislação sobre 
planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos. 
 
 
90. Assinale a alternativa incorreta, considerando os termos da Constituição Federal: 
a) A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da 
tortura, o lenocínio, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 
definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e 
os que, podendo evitá-los, se omitirem, além de constituir crime inafiançável e 
imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático. 
b) Não haverá penas: de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 
84, XIX da CF; de caráter perpétuo; de trabalhos forçados; de banimento ou cruéis. 
c) Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por "habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o responsável pela ilegalidade 
ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público. 
d) Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo 
ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, 
salvo comprovada má fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência. 
e) Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, 
em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. 
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91. Em se tratando de competência jurisdicional, tal como definida pela Constituição 
Federal, é correto afirmar que: 
a) Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe processar e julgar, originariamente a ação direta de inconstitucionalidade de 
lei municipal em confronto com a Constituição Federal. 
b) Aos juízes federais compete processar e julgar, no foro do domicílio dos segurados ou 
beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, 
mesmo que a comarca não seja sede de vara do juízo federal. 
c) A enumeração da competência jurisdicional da Justiça do Trabalho, como enunciada no 
artigo 114 , não é exaustiva, podendo ser ampliada pela legislação ordinária. 
d) Compete ao Conselho Nacional da Justiça o controle da atuação administrativa, 
jurisdicional e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais 
dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições, zelar pela autonomia do Poder 
Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura. 
e) As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações 
diretas de inconstitucionalidade, nos conflitos de competência e nas ações declaratórias 
de constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente 
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal. 
 
 
92. Tratando-se da intervenção do Estado no domínio econômico, é correto afirmar: 
a) A exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando 
necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, 
conforme definidos em lei. 
b) Ressalvados os casos expressamente previstos na Constituição, a exploração direta de 
atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da 
segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei, lei esta 
que pode emanar de qualquer dos entes da federação. 
c) Tratando-se de empresa pública, de sociedade de economia mista e de suas 
subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens 
ou de prestação de serviços, a Constituição estabelece sua sujeição ao regime jurídico 
próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, 
comerciais, trabalhistas e tributários, com a manifesta finalidade de proteger a empresa 
estatal da concorrência predatória que poderia comprometer sua função social, enunciada 
no artigo 173, § 1º, I da Constituição Federal. 
d) Ao lado do princípio da soberania nacional, da propriedade privada e da redução das 
desigualdades regionais e sociais, destaca-se entre os princípios regentes da ordem 
econômica, tal como estabelecida na Constituição Federal, o tratamento favorecido para a 
empresa brasileira de capital nacional, nos termos do artigo 170, IX da CF. 
e) Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na 
forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 
determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
93. A Seguridade Social obedece aos princípios e diretrizes abaixo relacionados, exceto: 
a) Universalidade da cobertura e do atendimento. 
b) Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais. 
c) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 
d) Redutibilidade do valor dos benefícios. 
e) Eqüidade na forma de participação no custeio. 
 
 
94. São segurados obrigatórios da previdência social: 
I - Aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural a empresa, em caráter não 
eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor 
empregado. 
II - Aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação 
específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de substituição de 
pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras 
empresas; 
III - O brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como 
empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior. 
IV - O bolsista e o estagiário que prestam serviços a empresa, em desacordo com a Lei nº 
6.494, de 7 de dezembro de 1977. 
V- O que presta serviço doméstico de natureza contínua, mediante remuneração mensal, 
a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividade sem fins lucrativos. 
 
a) Todas as alternativas estão corretas. 
b) Somente as alternativas I, II e III estão erradas. 
c) Somente as alternativas III e IV estão certas. 
d) As alternativas IV e V estão erradas. 
e) A única errada é a IV. 
 
 
DIREITO COMERCIAL 
 
95. Assinale a alternativa incorreta: 
a) Uma das modalidades do arrendamento mercantil é o leasing financeiro, pelo qual o 
arrendador adquire de terceiro certos bens de produção com o intuito de entregá-lo a uma 
empresa, para que, por prazo determinado, os utilize, mediante o pagamento de 
prestações pecuniárias periódicas, com o direito de optar entre a aquisição de sua 
propriedade, a devolução dos bens arrendados ao arrendador e a renovação do contrato. 
b) O contrato de faturização é aquele em que um comerciante (faturizado) cede a outro 
(faturizador), no todo ou em parte, os créditos provenientes de suas vendas mercantis a 
terceiro, mediante o pagamento de uma remuneração, consistente no desconto sobre os 
respectivos valores. 
c) A recente lei brasileira que trata especificamente sobre faturização o considera uma 
verdadeira cessão de débito, a título oneroso tendo como uma das conseqüências o 
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direito do faturizador agir em nome do faturizado, na cobrança de dívidas. 
d) No contrato de franquia, o franqueado explora uma marca ou produto, com assistência 
técnica do franqueador, e age comercialmente com independência, pois não há qualquer 
vínculo de subordinação ou empregatício entre ele e o franqueador. 
e) O novo regime jurídico de recuperação judicial, de recuperação extrajudicial e de 
falência aplica-se ao empresário e sociedade empresária, excluindo-se a empresa 
pública, a sociedade de economia mista, a instituição financeira pública ou privada, a 
cooperativa de crédito, dentre outras. 
 
 
96. Assinale a alternativa correta: 
a) É competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a 
recuperação judicial ou decretar a falência, o juízo do local de qualquer filial de empresa 
brasileira. 
b) O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo no prazo 
improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação da decisão que deferir o 
processamento de recuperação judicial, sob pena de convolação em falência. 
c) As Fazendas Públicas e o INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) não podem 
deferir parcelamento de seus créditos, em sede de recuperação judicial. 
d) Somente no caso de descumprimento de qualquer das obrigações assumidas no plano 
de recuperação, pode o juiz decretar a falência, no curso do processo de recuperação 
judicial. 
e) No processo de falência, a classificação dos créditos obedece a seguinte ordem: 
créditos derivados da legislação do trabalho, limitados a 50 (cinqüenta) salários-mínimos 
por credor, e os decorrentes de acidente de trabalho; créditos com garantia real; créditos 
tributários; créditos com privilégio especial; crédito com privilégio geral e créditos 
quirografários. 
 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
97. Assinale a alternativa correta: 
a) O sistema de seleção de pessoal para a Administração Pública é o concurso público, o 
qual apenas pode ser excepcionado para provimento dos cargos declarados em lei de 
livre nomeação e exoneração. 
b) Considera-se como poder discricionário a margem de liberdade que remanesça ao 
administrador para eleger, segundo critérios consistentes de razoabilidade, um, dentre 
pelo menos dois comportamentos cabíveis, perante cada caso concreto, a fim de cumprir 
o dever de adotar a solução mais adequada à satisfação da finalidade legal, quando por 
força da fluidez das expressões da lei ou da liberdade conferida no mandamento, dela 
não se possa extrair objetivamente uma solução unívoca para a situação, ressalvada a 
atuação do Poder Legislativo, encarregado do controle. 
c) Como preceito prevalente, mercê do que dispõe o artigo 37, “caput” da Constituição 
Federal, a moralidade limita e direciona a atividade administrativa, tornando imperativo 
que os atos dos agentes públicos não subjuguem os valores que derivem dos direitos 
fundamentais dos administrados, o que permitirá a valorização e o respeito à dignidade da 
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pessoa humana. Orienta o agir da Administração na realização dos valores do artigo 3.º  
da CF e confere aos administrados o direito subjetivo de exigir do Estado uma eficiência 
máxima dos atos administrativos, fazendo que a atividade estatal seja impreterivelmente 
direcionada ao bem comum. 
d) A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da 
administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, não poderão exceder o subsídio 
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não sendo computável, 
neste limite, as parcelas de caráter indenizatório e as vantagens pessoais previstas em 
lei. 
e) As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços 
públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa, conforme dispõe o artigo 37, § 6º da Constituição Federal, sendo este dispositivo 
mecanismo de proteção do serviço e do servidor público, pois estabelece limite objetivos 
a regra de responsabilidade do Estado, consagrando a teoria objetiva. 
 
 
98. Considerando a hipótese de responsabilidade civil do Estado pela faute du service 
assinale a alternativa correta, em face da jurisprudência do STF sobre a matéria. 
a) Nos termos do artigo 37, § 6º da Constituição Federal a responsabilidade civil da 
Administração Pública é objetiva tanto em relação a Administração quanto ao servidor 
responsável pela prática do ato lesivo. 
b) Nos termos do artigo 37, § 6º da Constituição Federal a responsabilidade civil da 
Administração Pública é objetiva em relação a Administração Pública e subjetiva em 
relação ao servidor responsável pela prática do ato. 
c) Nos termos do artigo 37, § 6º da Constituição Federal a responsabilidade civil da 
Administração Pública é subjetiva, tanto em relação a Administração quanto ao servidor 
responsável pela prática do ato lesivo, sendo desnecessária a demonstração do nexo de 
causalidade entre a omissão e o dano, pela teoria do risco administrativo. 
d) A responsabilidade civil por ato omissivo é subjetiva, pelo que exige dolo ou culpa, esta 
numa de suas três vertentes, a negligência, a imperícia ou a imprudência, não sendo, 
entretanto, necessário individualizá-la, dado que pode ser atribuída ao serviço público, de 
forma genérica, a falta do serviço, carecendo porém do estabelecimento do nexo de 
causalidade entre o ato omissivo e o dano causado para ensejar a responsabilização. 
e) Nos termos do artigo 37, § 6º da Constituição Federal a responsabilidade civil da 
Administração Pública é subjetiva em relação a Administração Pública e objetiva em 
relação ao servidor responsável pela prática do ato. 
 
 
DIREITO PENAL 
 
99. Fiscais do Ministério do Trabalho, em diligência na Fazenda Eldorado, constataram a 
existência de trabalhadores em situação análoga a de escravo. Confirmaram também que 
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esses trabalhadores foram aliciados pelo capataz da fazenda em outro Estado da 
Federação. Pergunta-se: a conduta do capataz pode ser enquadrada em algum tipo 
penal? Qual? 
a) Não, porque a conduta do capataz não é considerada crime. 
b) Sim, enquadrada no art. 206 do CP, que dispõe sobre o aliciamento de trabalhadores, 
mediante fraude, com o fim de recrutá-los, para trabalharem em outro local. 
c) Sim, enquadrada no art. 207 do CP, que dispõe sobre o aliciamento de trabalhadores 
com o fim de recrutá-los para trabalharem em outra localidade do território nacional. 
d) Não, porque a responsabilidade penal é exclusiva do proprietário da fazenda. 
e) Sim, enquadrada no art. 207 do CP, que dispõe sobre o aliciamento de trabalhadores 
para trabalharem em outro local do território nacional, porém condicionada à 
representação dos ofendidos. 
 
 
DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 
 
100. Sobre o Mercosul, é correto afirmar: 
a) Suas fontes jurídicas são disciplinadas pelo Protocolo de Ouro Preto e são constituídas 
das: Constituições Nacionais dos Estados Soberanos componentes; dos termos do 
Tratado de Assunção e das Decisões do Conselho do Mercado Comum. 
b) As normas emanadas dos órgãos do Mercosul se incorporam automaticamente ao 
ordenamento jurídico dos Estados-partes, sendo passíveis de aplicação direta. 
c) Pelo complexo sistema de solução de controvérsias do Mercosul é possível aos 
indivíduos ou pessoas jurídicas de direito privado, apresentarem reclamação contra país-
membro diretamente ao Tribunal Permanente de Revisão. 
d) As normas existentes hoje no Mercosul permitem uma integração inclusive sob o ponto 
de vista do direito do trabalho, sendo possível ao cidadão de um país-membro trabalhar 
em outro, livre de entraves burocráticos, assegurando-se um patamar mínimo de direitos. 
e) No sistema do Mercosul as medidas legislativas nascem de iniciativas em cada um dos 
países, a partir do consenso obtido em organismos de sua composição, diferentemente 
da Comunidade Européia onde as medidas são ditadas a todos os países. 
 


